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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/06/2026

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189
Assembleia Geral Extraordinária - Convocação

Na forma dos arts. 124 e 135 da Lei nº 6.404/76, Convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a 
se reunirem na sede social da Companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. 
Cidade Aracília, Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 124, §1º, inciso I, e do artigo 135 da Lei nº 6.404/76, em 1ª convocação às 18h00 (dezoito 
horas) e, em 2ª convocação, às 18h30 (dezoito horas e trinta minutos), do dia 29/06/2026, para, em 
Assembleia Geral Extraordinária, tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido em 06/06/2026 nas instalações da 
Companhia em Guarulhos/SP, bem como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras. 
Ressalta-se ainda que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 30 (trinta) minutos de 
antecedência, ou seja, às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), mediante a assinatura do livro de 
presença e apresentação de documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 126, inciso I, 
e 127 da Lei das Sociedades por Ações. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos 
previstos em lei, que aos acionistas será facultada a participação e o voto somente de forma presencial, 
de modo que a Assembleia Geral Extraordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que 
os acionistas que queiram fazer-se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia 
poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, por meio de procurador constituído 
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, devendo o 
respectivo instrumento de procuração original ser apresentado até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Extraordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas 
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, entre outros) deverão, 
além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica 
de representação por meio de documento próprio autorizado em lei. Os documentos e informações 
pertinentes à matéria objeto da presente Assembleia Geral Extraordinária estarão à disposição dos 
acionistas, na sede da Companhia, para consulta, nos termos da legislação aplicável. Uma vez não 
atingido o quórum mínimo de instalação exigido para a Assembleia Geral Extraordinária em primeira 
convocação, a segunda convocação, às 18h30 (dezoito horas e trinta minutos), acarretará a instalação 
da Assembleia Geral Extraordinária com qualquer número de acionistas presentes, os quais poderão 
tomar ciência e deliberar sobre a ordem do dia, nos termos dos arts. 125 e 135 da Lei nº 6.404/76. 
Guarulhos, 18/06/2026. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955
Assembleia Geral Extraordinária - Convocação

Na forma dos arts. 124 e 135 da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a 
se reunirem na sede social da companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. 
Cidade Aracília, Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, nos termos do 
artigo 124, §1º, inciso I, e do artigo 135 da Lei nº 6.404/76, em 1ª convocação às 17h00 (dezessete 
horas) e, em 2ª convocação, às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), do dia 29/06/2026, para, em 
Assembleia Geral Extraordinária, tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido em 06/06/2026 nas instalações da 
companhia em Guarulhos/SP, bem como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras. 
Ressalta-se ainda que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 30 (trinta) minutos 
de antecedência, ou seja, às 16h30 (dezesseis horas e trinta minutos), mediante a assinatura do livro 
de presença e apresentação de documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 126, 
inciso I, e 127 da Lei das Sociedades por Ações. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos 
jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultada a participação e o voto somente de forma 
presencial, de modo que a Assembleia Geral Extraordinária se realizará no modelo presencial, sendo 
certo que os acionistas que queiram fazer-se representar por instrumento de procuração no ato da 
Assembleia poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, por meio de procurador cons-
tituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, devendo 
o respectivo instrumento de procuração original ser apresentado até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Extraordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas 
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, entre outros) deverão, 
além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de 
representação por meio de documento próprio autorizado em lei. Os documentos e informações perti-
nentes à matéria objeto da presente Assembleia Geral Extraordinária estarão à disposição dos acionis-
tas, na sede da companhia, para consulta, nos termos da legislação aplicável. Uma vez não atingido o 
quórum mínimo de instalação exigido para a Assembleia Geral Extraordinária em primeira convocação, 
a segunda convocação, às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), acarretará a instalação da As-
sembleia Geral Extraordinária com qualquer número de acionistas presentes, os quais poderão tomar 
ciência e deliberar sobre a ordem do dia, nos termos dos arts. 125 e 135 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 
18/06/2026. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Arainvest Participações S.A. para comparecer à sede 
social da Companhia, estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nó-
brega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004, a fim de se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, de modo presencial, a realizar-se em 30 de junho de 2026, em primeira convoca-
ção, às 10h30; e, em segunda convocação, às 11h, a fim de alterar o endereço da sede da Companhia. 
São Paulo, 18 de junho de 2026. Edson Maioli - Diretor, e Dionysios Emmanuil Inglesis - Diretor.

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 07.534.805/0001-64 - NIRE 35300324862

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL,

COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
Nos termos do artigo 124, §1º, inciso I, do artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 10 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da Spread Participações S.A.”, conforme aditado (“Escritu-
ra de Emissão”), celebrado entre a SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta 
perante a CVM, em fase operacional, inscrita no CNPJ sob o nº 07.534.805/0001-64, com sede na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinheiros, CEP 05423-911, com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300324862 (“Emissora”), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 
35229235874, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciário da presente emissão, re-
presentando a comunhão dos debenturistas (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a SPREAD TELEIN-
FORMÁTICA LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 52.845.203/0001-82, com sede na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinheiros, CEP 05423 
911, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35201383998 (“Spread Teleinformática”), a SPREAD 
SISTEMAS E AUTOMAÇÃO LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 19.138.940/0001-70, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Fernandes Coelho, nº 64, conjunto 141, 14º andar, Pinhei-
ros, CEP 05423-911, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35226202380 (“Spread Sistemas”); e 
CASSIUS RICARDO FOGAGNOLO BUDA, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
25.267.738-9, inscrito no CPF sob o nº 213.487.808-86, residente e domiciliado na cidade de Vinhedo, estado de São Paulo, 
na Rua Iguapé, nº 416, Marambaia, CEP 13280-000 (“Cassius” e, em conjunto com a Spread Teleinformática e a Spread 
Sistemas, os “Fiadores”), fi cam os Debenturistas da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em série única, da Emissora (“Debêntures” e Emis-
são”, respectivamente), convocados a participar da assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), 
que se realizará, em primeira convocação, no dia 26 de junho de 2026, às 15 horas, a ser realizada de forma exclusiva-
mente digital por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora 
aos Debenturistas habilitados (“Plataforma Digital”), que será considerada como realizada na sede da Emissora, nos termos 
do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2º-A, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 71, § 2º, da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), a fi m 
de apreciarem e deliberarem acerca das seguintes matérias: (i) A realização de alterações na Escritura de Emissão para a 
inclusão de obrigações adicionais da Emissora para implementação do serviço de Agente de Monitoramento, cuja contratação 
foi aprovada na “Assembleia Geral De Debenturistas Da 2ª (Segunda) Emissão De Debêntures Simples, Não Conversíveis 
Em Ações, Da Espécie Com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, Em Série Única, Da Spread Participações 
S.A.” realizada em 22 de abril de 2026 (“AGD 22/04/06”), em termos a serem apresentados e defi nidos em sede de assem-
bleia; (ii) A realização de alterações Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação, para modifi cação dos 
termos da garantia de Cessão Fiduciária Aplicações Financeiras, de modo a incluir como objeto do Contrato de Cessão Fidu-
ciária as cotas de fundos de previdência de titularidade do Cassius, decorrentes do Contrato de Previdência, a ser outorgada 
pelo Cassius, em termos a serem apresentados e defi nidos em sede de assembleia; e (iii) A ratifi cação das alterações na 
Escritura de Emissão e no Contrato de Alienação Fiduciária para alteração da modalidade do registro das ações de emissão 
da Emissora da forma nominativa para a forma escritural, com a consequente contratação de instituição fi nanceira depositária 
devidamente autorizada pela CVM para a realização da respectiva escrituração, em termos a serem apresentados e defi nidos 
em sede de assembleia. 1. Local: 1.1. A Assembleia Geral de Debenturistas, será realizada de forma exclusivamente digi-
tal e remota, por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme instruções dispostas no parágrafo das 
“Informações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. 2. Informações Gerais - 2.1. 
Observado o disposto na forma do artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, os Debenturistas deverão encaminhar, preferencial-
mente, até 2 (dois) dias úteis antes à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, à Emissora, nos e-mails 
isabel.matosinhos@spread.com.br e cristiane.jesus@spread.com.br, e ao Agente Fiduciário, nos e-mails agentefi duciario@
vortx.com.br, gvi@vortx.com.br cópia dos seguintes documentos de habilitação: (i) documento de identidade do debenturista, 
representante legal ou procurador; e (ii) caso o debenturista não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas 
e seja representado por um procurador, por meio de procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deverão ser apresen-
tados, adicionalmente, os seguintes documentos: (i) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado no órgão 
de registro competente; (ii) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata de eleição do(s) represen-
tante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (iii) procuração, em caso de fundo de inves-
timento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu administrador e/ou gestor, conforme o 
caso. 2.2. A Emissora disponibilizará plataforma Digital para participação e votação remota, como alternativa para viabilizar a 
participação à distância dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas. 2.3. O acesso via a Plataforma Digital es-
tará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debenturistas Credenciados”). 2.4. Os con-
vites individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos endereços de 
e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima (sendo remetido apenas um 
convite individual por Debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Debenturistas Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso determinado Debenturista não 
receba o convite individual para participação na Assembleia Geral de Debenturistas com até 24 (vinte e quatro) horas de an-
tecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelos e-mails isabel.matosinhos@spread.com.br e cristiane.jesus@spread.com.br, com, no mínimo, 2 (duas) horas de ante-
cedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas para que seja prestado o suporte adequado 
e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite. 2.5. A Emissora recomenda 
que os Debenturistas Credenciados acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do 
início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fi m de evitar eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas Cre-
denciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assem-
bleia Geral de Debenturistas. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Debenturistas Credencia-
dos venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do 
Debenturista Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o equipamento do debenturista, 
entre outros). 2.6. Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital, de acordo com as instruções da 
Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas e assinantes da ata e do livro de presença, ou, 
alternativamente, o registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos meios 
referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, 
cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certifi cação digital ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria e 
integridade em formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Geral de Debenturistas, observado o 
disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81. 2.7. Por fi m, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou 
regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral de 
Debenturistas, que poderá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a Assembleia Geral de De-
benturistas se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um 
novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados 
para a publicação deste edital de convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia 
Geral de Debenturistas. 2.8. Este Edital se encontra disponível nas páginas do Agente Fiduciário (https://vortx.com.br) e da 
CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.gov.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui defi nidos terão os mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 18 de 
junho de 2026. SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A. 

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata da Reunião da Diretoria
Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 9h, na sede social, na Avenida Alphaville, 779, 11o e 12o 
andares, Lado A e B, Salas: 1101-1102 e 1202, Sítio Tamboré Alphaville, Barueri, SP, CEP 
06472-020. Mesa: Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Antonio Campanha Junior. 
Deliberação: Registrar o pedido de renúncia formulado pelo Diretor da Sociedade, Affonso 
Correa Taciro Junior, em carta desta data (30.3.2026), cuja transcrição foi dispensada, a qual 
ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito. Encerramento: Nada mais foi 
tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, 
será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Carlos Giovane Neves, Clayton Neves Xavier, 
Vinícius Panaro, Marcos Daniel Boll, Danilo Luís Damasceno, Antonio Campanha Junior e André 
Gonçalves da Silva Fonseca. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 223.396/26-6, em 29.5.2026. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Adália S.A. Administração de Bens.
CNPJ 60.869.286/0001-78.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2026
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca 
os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se 
no dia 29 de junho de 2026, às 09h55 em primeira chamada e às 10h25 em segunda chamada, na  
Rua Tumiaru, 67, Ibirapuera, São Paulo, Capital, CEP 04008-050 (já que, teve sua sede social invadida, 
objeto de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 
- 31ª Vara Cível - Foro Central - SP - Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo 
do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte 
ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação de contas e demonstrações financeiras relativa ao 
exercício findo em 31/12/2025;  3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério 
Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora dele, inclusive perante a JUCESP 
e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de 
Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 19 de junho de 2026.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 11.964.190/0001-83 - NIREº Nº 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 13 de maio de 2026, às 11:00 horas, na sede social da INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES S.A., localizada, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 1, Pinheiros, CEP 
05425-070, São Paulo/SP (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Foram dispensadas as formalidades de 
convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. MESA: Presidente: 
Afrânio Lamy Spolador Junior. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir 
e deliberar sobre as seguintes matérias: (a) consignação da renúncia de membro da Diretoria da Companhia; (b) 
eleição do membro da Diretoria da Companhia e a definição de designação e atribuição de Diretor já eleito, nos 
termos do Estatuto Social; e (c) estipulação de regras para a representação legal da Companhia perante terceiros em 
matérias específicas. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Reunião, examinadas e discutidas as matérias constantes da 
Ordem do Dia, os conselheiros presentes deliberaram, sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: (a) 
Consignação da Renúncia de Membro da Diretoria: Fica consignada, com efeitos imediatos, a ciência quanto 
ao pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Afrânio Lamy Spolador Junior ao cargo de Diretor da Companhia, 
conforme carta de renúncia apresentada nesta data, na sede da Companhia, A Companhia agradece ao Sr. Afrânio 
Lamy Spolador Junior pelos serviços prestados durante o exercício de seu cargo junto à Companhia. (b) Eleição 
de membro da Diretoria e definição da designação e atribuições do diretor já eleito: Foi aprovada, com 
efeitos imediatos, a eleição do Sr. Rodrigo Augusto Micheletti Zambon, brasileiro, casado, economista, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 20360870-7 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº. 170.683.968-52, com endereço profissional 
na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº. 8501, Andar 5 Sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, para o 
cargo de Diretor Presidente (CEO), para o mandato unificado da Diretoria da Companhia que se encerrará até 
07/01/2028, o qual será, conforme aplicável, automaticamente prorrogado até a posse de seus sucessores: Foi 
aprovado que o Sr. Cleber Antonio Chinelato, eleito em 08/01/2026, exercerá a função de Diretor Técnico e 
Operacional da Companhia, a quem compete atuar na gestão e supervisão das atividades operacionais da Companhia, 
abrangendo: (i) operações; (ii) qualidade; (iii) segurança operacional; (iv) logística; e (v) eficiência e melhoria de 
processos. Ficou consignado que, o terceiro cargo de Diretor não será, neste momento, preenchido, permanecendo 
vago até ulterior deliberação do Conselho de Administração. O membro da Diretoria, ora eleito, é investido em seu 
cargo mediante a assinatura do respectivo Termos de Posse e Declaração que será lavrado em Livro de Registro de 
Atas de Reunião da Diretoria, o qual ficará arquivado na sede social. O Diretor declara, nos Termos de Posse e 
Declaração, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos nos artigos 147 e 149, §2º da Lei das 
Sociedades por Ações para a investidura como membro da Diretoria da Companhia, e que não está impedido, por lei 
especial, para o exercício do cargo para o qual foi eleito, bem como não foi condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos. Com as deliberações acima, a Diretoria da Companhia, a partir da presente data, passa a 
ser composta pelos seguintes membros: (1) Rodrigo Augusto Micheletti Zambon, brasileiro, casado, economista, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 20360870-7 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº. 170.683.968-52, como Diretor 
Presidente, eleito na presente data; e (2) Cleber Antonio Chinelato, brasileiro, casado, administrador de empresa, 
portador do RG nº. 24.611.166-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº. 175.338.298-08, como Diretor Técnico e Operacional, 
eleito em 08/01/2026; ambos com mandato até 07/01/2028, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até 
a eleição e posse de seus substitutos. (c) Regras de Representação Legal em Matérias Específicas: Nos 
termos do Artigo 18, caput e §1º, do Estatuto Social da Companhia, e considerando a autorização dos Acionistas 
aprovada em Assembleia Geral realizada nesta data, o Conselho de Administração resolve estabelecer, como 
procedimento aplicável à prática de certos atos, devidamente especificados, para serem considerados válidos e 
vinculantes à Companhia, deverão ser praticados, necessariamente, com a atuação conjunta do Diretor Presidente 
(CEO) e de 1 (um) procurador regularmente constituído pela Companhia, sempre observados os limites de alçada e 
aprovação previstos no Estatuto Social da Companhia, em Acordo de Acionistas e nas deliberações dos órgãos de 
administração competentes. Fica deliberado que a Diretoria da Companhia deverá outorgar os poderes acima 
referidos a Vitor Manuel Aparecido Peres, brasileiro, em união estável, administrador, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 18.980.770-2 SSP/SP e inscrito no CPF n° 255.845.548-63, com endereço profissional na Rodovia 
dos Imigrantes, km 28, 5, 1º e 2º andares - Bairro Alvarenga, CEP 09.845-000, São Bernardo do Campo/SP, nos termos 
do instrumento de mandato a ser celebrado. No exercício das funções ora estabelecidas, o procurador será referido na 
Companhia como “Superintendente”. Fica ainda autorizado que a Diretoria da Companhia adote todas as providências 
necessárias à formalização da outorga de poderes ao referido procurador, inclusive mediante a celebração de 
instrumento de mandato por instrumento público, observado o quanto previsto no Artigo 18, §2º, do Estatuto Social 
da Companhia. Fica consignado, ainda, que a sistemática de representação prevista neste item (c) é adotada com 
fundamento na autorização dos Acionistas, nos termos do Artigo 18, §1º, do Estatuto Social, e vigorará até a eleição 
e investidura de Diretor responsável pelas funções atualmente atribuídas ao procurador, conforme venha a ser 
definido pelo Conselho de Administração, momento a partir do qual a regra estabelecida neste item (c) deixará de ser 
aplicável, salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração. Por fim, os Conselheiros presentes 
autorizaram a tomada de todas as providências necessárias para a efetivação das deliberações aprovadas nesta 
Reunião do Conselho de Administração da Companhia perante órgãos e repartições públicas. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e como nenhum dos presentes fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada 
a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
pelos presentes. São Paulo/SP, 13 de maio de 2026. Assinaturas: Afrânio Lamy Spolador Junior, Presidente e Fernanda 
Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) Josiane Carvalho de 
Almeida; (3) Pedro Paulo Archer Sutter; (4) Afrânio Lamy Spolador Junior; (5) Giacomo Baroni; e (6) Hugo Rafael Mitz. 
Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Afrânio Lamy Spolador Junior - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil - Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 253.631/26-9 em 11.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.964.190/0001-83 - NIRE nº 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de abril de 2026, às 10h00, na sede social da Companhia localizada na Avenida 
Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 1, parte, Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 
127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da to-
talidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Balan-
ço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mu-
tações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025, foram publicados no jornal “O Dia SP” (impresso e digital) no dia 25 de março de 2026, nas 
páginas 12 e 5, respectivamente. 5. MESA: Presidente: Afrânio Lamy Spolador Junior. Secretária: Fernanda Fonseca 
Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, o Relatório da Adminis-
tração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025; (ii) a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iii) a instalação do Conselho Fiscal; e 
(iv) a fi xação da remuneração de Administradores. 7. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimi-
dade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) a lavratura da presente ata sob a forma de su-
mário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no ar-
tigo 133 da LSA; (ii) as contas dos administradores, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a De-
monstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, publicados conforme o item 
“Publicações Prévias” acima; (iii) considerando que foi apurado lucro líquido do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025 no valor de R$ 258.730,06 (duzentos e cinquenta e oito mil, setecentos e trinta reais e seis 
centavos), que foi destinado à absorção dos prejuízos acumulados de exercícios anteriores, no montante de R$ 
536.415,10 (quinhentos e trinta e seis mil, quatrocentos e quinze reais e dez centavos), sendo o saldo remanescen-
te de prejuízos acumulados de R$ 277.685,04 (duzentos e setenta e sete mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e 
quatro centavos); (iv) a dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 
161 da LSA e pelo artigo 21 do Estatuto Social; e (v) a verba global e anual para a remuneração dos membros da 
Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais 
gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do 
exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos en-
cargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação 
do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natu-
reza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2026, a verba global e anual ora aprovada será desti-
nada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à 
remuneração anual; tudo conforme termos e condições apresentados nesta assembleia. 8. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com 
previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 28 de abril de 2026. Assina-
turas: Afrânio Lamy Spolador Junior, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) 
Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo; e (2) Ecorodovias Con-
cessões e Serviços S.A., por Afrânio Lamy Spolador Junior e Hugo Rafael Mitz. Certifi co que a presente é cópia 
fi el do original lavrado em Livro próprio. Afrânio Lamy Spolador Junior - Presidente da Mesa - Assinado com Certi-
 cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Bra-
sil. JUCESP nº 221.064/26-6 em 26.05.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Organização Imobiliária Adália S.A.
CNPJ 60.862.273/0001-77

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2026
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca 
os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se 
no dia 29 de junho de 2026, às 10h30min em primeira chamada e às 11h00min em segunda chamada, 
na Rua Tumiaru, 67, Ibirapuera, São Paulo, Capital, CEP 04008-050 (já que, teve sua sede social invadida, 
objeto de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 
- 31ª Vara Cível - Foro Central - SP- Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo 
do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte 
ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação de contas e demonstrações financeiras relativas aos 
exercícios findos em 31/12/2025; 3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério 
Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora dele, inclusive perante a JUCESP 
e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de 
Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 19 de junho de 2026.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2026, às 17h30, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, sala 5, bairro Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Pre-
sente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: André Gustavo 
Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a ree-
leição dos membros da Diretoria da Companhia; e (ii) o pagamento de dividendos adicionais propostos. 5. DELIBERA-
ÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto nos Artigos 
10, inciso (v) e 17, do Estatuto Social, deliberaram aprovar: (i) a reeleição dos Srs. ANTONIO MARCIO BARROS SIL-
VA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para o cargo de Diretor Presidente; e MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, bra-
sileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 004.314.410-14, para ocupar o cargo de Diretor, ambos com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Praze-
res, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000 e com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Ad-
ministração a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária de 2028, devendo permanecer no exercício de seus res-
pectivos cargos até a eleição e posse de seus substitutos; Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato 
terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quais-
quer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e De-
clarações de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. (ii) o pagamento do montante de R$ 10.493.528,33 
(dez milhões, quatrocentos e noventa e três mil, quinhentos e vinte e oito reais e trinta e três centavos) corresponden-
te a R$ 1,47796173662 por ação, sendo: (a) R$ 10.289.534,90 (dez milhões, duzentos e oitenta e nove mil, quinhentos 
e trinta e quatro reais e noventa centavos), a título de dividendos adicionais propostos com base nas demonstrações fi -
nanceiras de 31/12/2025, conforme aprovado na Assembleia Geral Ordinária realizada em 13 de abril de 2026; e 
(b) R$ 203.993,43 (duzentos e três mil, novecentos e noventa e três reais e quarenta e três centavos), a título de divi-
dendos adicionais propostos com base nas demonstrações fi nanceiras de 31/12/2024, conforme aprovado na Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 15 de abril de 2024, os quais serão pagos até 22/05/2026, tudo con-
forme os termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial com-
petente. São Paulo/SP, 08 de maio de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernan-
da Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) Milton Gioia 
Junior; (3) Rodrigo Araujo Alves; (4) Roberto Penna Chaves Neto; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa 
- Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi -
cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 220.772/26-5 em 27.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 27 de abril de 2026, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Dra. 
Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 15, Pinheiros, CEP: 05425-070. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Balanço Patrimonial, a Demonstração 
do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, e Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, foram publicados no jornal 
O Dia SP nas páginas 12 (impresso) e 5 (digital) em 25/03/2026. 5. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixei-
ra Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 1) Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, (ii) as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 
31/12/2025; (iii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2025; (iv) a instalação do Con-
selho Fiscal; (v) o conhecimento da renúncia de membro do Conselho de Administração e a eleição de seu substituto; 
(vi) a fi xação da remuneração de Administradores; e 2) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) alteração da ra-
zão social da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 1º; (ii) alteração do objeto social, e a consequente al-
teração do Artigo 1º; e (iii) a consolidação do Estatuto Social. 7. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por 
unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: 1) Em matéria ordinária: A lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA, bem como a dispensa da lei-
tura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (i) As contas dos administradores; (ii) O Balanço Patrimonial, a 
Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, e a De-
monstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, publicados 
conforme o item “Publicações Prévias” acima; (iii) O lucro líquido do exercício de 2025, no montante de R$ 40.932,70 
(quarenta mil, novecentos e trinta e dois reais e setenta centavos), será totalmente destinado à absorção de parte dos 
prejuízos acumulados apurados nas Demonstrações Financeiras do exercício social da Companhia, encerrado em 
31/12/2025, não havendo qualquer distribuição; (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, con-
forme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 15 do Estatuto Social; (v) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. 
MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data, e a eleição do Sr. MILTON GIOIA JUNIOR, brasi-
leiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.624.491-X e inscrito no CPF sob o n.º 
007.023.608-99, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, n.º 320, Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-
000, para ocupar o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração, com mandato até a Assembleia Geral Or-
dinária de 2027, devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. O membro do Conselho de 
Administração ora eleito declara ter conhecimento do artigo 147 da LSA e alterações posteriores, e consequentemen-
te, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividades mercantis, confor-
me Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. 
A composição do Conselho de Administração da Companhia, a partir desta data, passará a ser a seguinte: (i) ANDRÉ 
GUSTAVO SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
10.738.189-9/IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.918.857-18, membro efetivo e Presidente do Conselho de Ad-
ministração da Companhia, eleito na Assembleia Geral Extraordinária de 15/09/2025; (ii) MILTON GIOIA JUNIOR, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.624.491-X e inscrito no CPF sob o 
n.º 007.023.608-99, membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, eleito nesta data; (iii) JULIANA 
CRISTINA RODRIGUES CRISCUOLO REBEHY, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº. 29.815.097-9/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 219.833.318-05, membra efetiva do Conselho de Administra-
ção da Companhia, ambos com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/
SP, CEP: 05.522-000, eleita na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 25 de abril de 2025 (“AGOE 25/04/2025”); 
(iv) RODRIGO ARAUJO ALVES, brasileiro, casado, administrador e contador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 115881/O-3/Detran/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.100.396-96, com endereço profi ssional na sede da Com-
panhia, membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, eleito na Assembleia Geral Extraordinária de 20 
de fevereiro de 2026; e (v) SÉRGIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, economista, portador da Cédu-
la de Identidade RG nº. 8.374.421-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, membro efetivo do Conse-
lho de Administração da Companhia, com endereço profi ssional na Avenida Queiroz Filho, n.º 1.560, sala 112, Vila 
Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP 05.319-000, eleito na AGOE 25/04/2025, todos com mandato até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2027, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. (vi) A verba global 
e anual para a remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de reais), incluindo honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos 
administradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui pro-
posto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Ad-
ministração da Companhia a fi xação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação 
e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2025, a verba global e 
anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Ad-
ministração renunciam à remuneração anual. 2) Em matéria extraordinária: (i) A alteração da razão social da 
Companhia para T15 PARTICIPAÇÕES S.A., e consequentemente, a alteração do Artigo 1º, do Estatuto Social, que pas-
sará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A T15 PARTICIPAÇÕES S.A. é uma sociedade anônima, com 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dra. Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 15, Pinhei-
ros, CEP: 05425-070. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de  liais ou ou-
tras dependências.” (ii) A alteração do objeto social da Companhia para: (a) a exploração direta ou indiretamente, e/
ou através de consórcios, de negócios de concessões de obras e serviços públicos, especifi camente a prestação de ser-
viços de operação de estradas de rodagem, vias urbanas, pontes, túneis e infraestruturas metroviárias; (b) o exercício 
de atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou indiretamente; e (c) a participação em outras socie-
dades, na qualidade de quotista ou acionista. Com a consequente alteração do Artigo 2º, do Estatuto Social, que pas-
sará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (a) a exploração no Brasil e/
ou no exterior, direta ou indiretamente, e/ou através de consórcios, de negócios de concessões de obras e serviços pú-
blicos, especi camente a prestação de serviços de operação de estradas de rodagem, vias urbanas, pontes, túneis e in-
fraestruturas metroviárias; (b) o exercício de atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou indireta-
mente; e (c) a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista.” (iii) A consolidação do Es-
tatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item (i), conforme constante do Anexo I da pre-
sente ata, sendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo dispensada a publicação in-
tegral. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente 
ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digi-
talmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 
5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 27 de abril de 2026. 
Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. 
Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; e 
(2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifi co que a presente é cópia fi el 
do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - Assinado com Cer-
ti cado Digital ICP Brasil, e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Bra-
sil. JUCESP nº 226.026/26-7 em 08.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C71E-AA88-6540-3CDB.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 C
71

E-
AA

88
-6

54
0-

3C
D

B.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 2

Edição Digital Certificada*Sábado à segunda-feira, 20, 21 e 22 de junho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/06/2026

Mitre Partners Participações S.A.
CNPJ/MF: 24.464.773/0001-97 - NIRE 35.300.558.855

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Junho de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 16 de junho de 2026, às 14h00min, na sede social da Mitre Partners Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Alameda Santos, 700, 5° andar, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002 (“Companhia”) e participação remota por meio de plataforma eletrônica de videoconferência, nos termos da 
legislação aplicável. Convocação: Dispensada a convocação tendo em vista a presença de acionistas detentores a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 
124, Parágrafo 4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Presença: Presente os acionistas detentores da totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas, por meio de plataforma eletrônica, conforme autorizado pelo Artigo 
124, §2º-A, da Lei das Sociedades por Ações. Composição da Mesa: Fabricio Mitre - Presidente; Rodrigo Coelho Cagali - Secretário. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a realização de resgate integral e o cancelamento de 897.563 (oitocentos e noventa e sete mil e quinhentos e sessenta e três) ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal de emissão da Companhia, nos termos do Artigo 44 da Lei das Sociedades por Ações (“Resgate da Totalidade de Ações Preferenciais”) extinguindo a classe de ações 
preferenciais, cujo pagamento se dará mediante a conferência de 897.563 (oitocentos e noventa e sete mil e quinhentos e sessenta e três) ações ordinárias de emissão da Mitre Realty 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Mitre Realty”), de propriedade da Companhia, aos seus acionistas; (ii) a redução do capital social da Companhia no valor de R$ 897.563 
(oitocentos e noventa e sete mil e quinhentos e sessenta e três) em conformidade com o Artigo 173, da Lei das Sociedades por Ações, em razão do Resgate da Totalidade de Ações 
Preferenciais; (iii) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as alterações do Capital Social; e (iv) a autorização aos membros da Diretoria a 
praticarem todos os atos necessários para implementar as matérias descritas acima. Deliberações: Inicialmente, foi aprovado por unanimidade de votos dos acionistas presentes a 
lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária sob a forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A. Prestados os esclarecimentos preliminares 
e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram por unanimidade com exceção do Espólio de Jorge Mitre que se absteve de votar: 
(i) Aprovar o Resgate da Totalidade Ações Preferenciais, nos termos do Artigo 44 da Lei das Sociedades por Ações, de titularidade dos Acionistas da Companhia, a saber, Espólio de 
Jorge Mitre, Rodrigo Coelho Cagali, Giancarlo D’Elia Denapoli, Gabriela Canfora Roggero, Juliana Mesquita Monteiro Gamba, Henrique Fabio Oliveira dos Santos, Taminy Fernandes 
Youssef, Thiago Andrade Cassa e Rosemeire de Brito Pereira (“Acionistas Resgatados”), cujo pagamento se dará mediante a conferência de ações 897.563 (oitocentos e noventa e sete 
mil e quinhentos e sessenta e três) ações ordinárias de emissão da Mitre Realty, de propriedade da Companhia, aos Acionistas Resgatados. Fica consignado que o Resgate de Ações 
será operado na forma do Anexo I à presente ata. Os Acionistas registram que, considerando que o resgate ora aprovado abrange a totalidade das ações preferenciais de emissão da 
Companhia, não se aplica a regra de sorteio prevista no art. 44, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. (ii) Em consequência do Resgate da Totalidade de Ações Preferenciais, deliberado 
e aprovado acima, aprovar a redução do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 173, da Lei das Sociedades por Ações, em R$ 897.563 (oitocentos e noventa e sete mil e 
quinhentos e sessenta e três reais), passando de R$ 1.983.455 (um milhão, novecentos e oitenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais), sendo (i) 1.085.892 (um milhão, 
oitenta e cinco mil, oitocentos e noventa e dois) Ações Ordinárias; e (ii) 897.563 (oitocentos e noventa e sete mil e quinhentos e sessenta e três) Ações Preferenciais, para 
R$ 1.085.892 (um milhão, oitenta e cinco mil, oitocentos e noventa e dois reais) dividido em 1.085.892 (um milhão, oitenta e cinco mil, oitocentos e noventa e dois) Ações 
Ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Fica consignado que, nos termos do §1º do Art. 174 da Lei das S.A., durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação 
da presente ata, eventuais credores quirografários por títulos anteriores à referida data de publicação, poderão se opor à redução do capital social da Companhia ora deliberada. 
Consignar, também, que a redução do capital social ora deliberada somente se tornará efetiva, findo prazo mencionado acima: (i) na ausência de oposição de credores quirografários 
por títulos anteriores à data de publicação da presente ata, ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento de seu crédito ou depósito judicial da importância 
respectivas, conforme disposto no Art. 174, §2º, da Lei das S.A. (iii) Em razão das deliberações previstas nos itens acima, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$1.085.892 (um milhão, oitenta e cinco mil, oitocentos e noventa 
e dois reais) dividido em 1.085.892 (um milhão, oitenta e cinco mil, oitocentos e noventa e dois) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. (iv) Aprovar a reforma integral 
e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a redação constante do Anexo II; e, (v) Autorizar os membros da Diretoria a praticarem todos os 
atos necessários para implementar as matérias descritas acima. Encerramento, Lavratura, Aprovação: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da 
palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no Artigo 130, § 1° da Lei das Sociedades por Ações, restando autorizada 
a sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, na forma do §2º do mesmo Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, a qual lida e achada conforme, foi devidamente 
assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa. Acionistas Presentes: Fabrício Mitre, Espólio de Jorge Mitre, Rodrigo Coelho Cagali, Giancarlo D’Elia Denapoli, Gabriela Canfora, 
Juliana Mesquita Monteiro Gamba, Henrique Fabio Oliveira dos Santos, Taminy Fernandes Youssef, Thiago Andrade Cassa, Rosemeire de Brito Pereira. A presente ata é cópia 
fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 16 de junho de 2026. Mesa: Fabricio Mitre - Presidente; Rodrigo Coelho Cagali - Secretário. Acionistas: Fabricio Mitre; Espólio 
de Jorge Mitre - Representado por seu Inventariante Dativo Marco Antônio Parisi Lauria; Rodrigo Coelho Cagali; Giancarlo D’Elia Denapoli; Gabriela Canfora Roggerol. Juliana Mesquita 
Monteiro Gamba; Henrique Fabio Oliveira dos Santos; Taminy Fernandes Youssef; Rosemeire de Brito Pereira; Thiago Andrade Cassa. Anexo II - (Anexo II à ata da Assembleia Geral 
Extraordinária da Mitre Partners Participações S.A., realizada em 16 de junho de 2026). Estatuto Social da Mitre Partners Participações S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, 
Objeto e Duração: Artigo 1º - A Mitre Partners Participações S.A., é uma sociedade por ações de capital fechado regida pelo disposto neste Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis (“Companhia”). Parágrafo Único - No cumprimento de todas as disposições 
contidas neste Estatuto Social, deverão ser observados os termos e condições previstos no acordo de acionista da Companhia, devidamente arquivado em sua sede social (“Acordo de 
Acionistas”) e na Lei das S.A. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 700, 5° andar, Jardim Paulista, CEP 01418-
002. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a participação na Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 700, 5° andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002 e inscrita no 
CNPJ/ME sob o n° 07.882.930/0001-65 (“Companhia Investida”). Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$1.085.892 (um milhão, oitenta e cinco mil, oitocentos e noventa e dois reais) dividido em 1.085.892 (um milhão, oitenta e cinco mil, oitocentos e noventa e dois) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada Ação Ordinária da Companhia confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia, 
convocada, instalada e realizada nos termos deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Artigo 7º - A Companhia não está permitida a emitir partes beneficiárias. Artigo 8º - Os 
acionistas terão direito de preferência no caso de aumento do capital social da Companhia. O direito de preferência deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data 
de publicação da deliberação do aumento de capital, nos termos da Lei das S.A. e do Acordo de Acionistas. Artigo 9º - As emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures deverão 
ser aprovadas em Assembleia Geral pela maioria do capital social votante. Artigo 10º - Em observância ao disposto no Artigo 45 da Lei das S.A., o valor do reembolso a ser pago aos 
acionistas dissidentes será calculado com base no valor patrimonial contábil da Companhia, observado o previsto no Acordo de Acionistas. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 
11º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que o 
interesse da Companhia o exija, sendo permitida a ocorrência simultânea de Assembleia Geral ordinária e extraordinária. Parágrafo Único - A convocação, instalação e deliberação 
em Assembleia Geral serão realizadas em observância do previsto no Acordo de Acionistas, incluindo os procedimentos referentes a reuniões prévias e direitos de voto afirmativo ali 
previstos. Artigo 12º - A Assembleia Geral será convocada com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência 
para segunda convocação, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente, observadas as disposições legais 
aplicáveis. Parágrafo 2º - Será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 13º - A 
Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente ou por outra pessoa que tenha sido previamente indicada pelo Diretor Presidente, por escrito. Na ausência do Diretor 
Presidente ou de prévia indicação por escrito, a Assembleia Geral será presidida pelo diretor ou acionista indicado pelos demais presentes, nos termos do disposto no Acordo de 
Acionistas. O presidente da Assembleia Geral escolherá o secretário da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete ao presidente e ao secretário da Assembleia Geral zelar pelo 
cumprimento do Acordo de Acionistas. O presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido com infração do Acordo de Acionistas, no termo da Lei das S.A. Artigo 14º 
- A Assembleia Geral se instalará em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto e, em 
segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas, nos termos do Artigo 125 da Lei das S.A. Artigo 15º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas, 
em primeira convocação, pela maioria do capital social votante e, em segunda convocação, pela maioria de votos dos acionistas com direito a voto presentes à Assembleia Geral, não 
se computando os votos em branco, exceto se um quórum mais elevado for exigido pela legislação aplicável ou pelo Acordo de Acionistas. Parágrafo 1º - Compete exclusivamente à 
Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) eleger e destituir os membros da 
Diretoria; (iii) tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras; (iv) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, transformação 
ou incorporação (inclusive incorporação de Ações) da Companhia, sobre a eleição e destituição de liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 
liquidação, e o julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (v) apresentar pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial, ou de autofalência; 
(vi) fixar a remuneração global anual da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; observado que, caberá à Diretoria deliberar sobre a distribuição individual da remuneração da 
própria Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (vii) atribuir bonificações em Ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de Ações; (viii) aprovar planos de 
outorga de opção de compra de ações aos seus Diretores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; (ix) deliberar, de acordo com proposta apresentada 
pela Diretoria, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio, com base nas demonstrações financeiras 
anuais; (x) deliberar sobre aumento ou redução do capital social, bem como qualquer decisão que envolva a recompra, resgate ou amortização de ações, em conformidade com as 
disposições da Lei das S.A. e do Acordo de Acionistas; e (xi) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir 
liquidantes e julgar-lhes as contas. Parágrafo Único - Qualquer acionista com direito a voto poderá participar e votar em Assembleia Geral a distância, seja por meio de videoconferência, 
conferência telefônica ou qualquer outro meio que permita a participação em tempo real, conforme permitido pela Lei aplicável. Capítulo IV - Administração: Artigo 16º - A 
Companhia será administrada por uma Diretoria, nos termos deste Estatuto Social, da Lei das S.A. e do Acordo de Acionistas. Artigo 17º - Os membros da Diretoria tomarão posse 
mediante assinatura do respectivo termo de posse, que deverá ser lavrado nos livros societários aplicáveis da Companhia, nos termos do Artigo 149 da Lei das S.A. Artigo 18º - O 
prazo de gestão dos membros da Diretoria se estende até a investidura dos novos Diretores eleitos. Artigo 19º - A remuneração da Diretoria será fixada em Assembleia Geral. Seção 
I - Diretoria: Artigo 20º - A Diretoria da Companhia será composta por 2 (dois) Diretores, sendo um Diretor Presidente e outro Diretor Vice-Presidente, que serão eleitos, substituídos 
e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução para 
o exercício de seus respectivos cargos. Artigo 21º - A Diretoria é o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular da Companhia, 
tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, nos termos da Lei das S.A., deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Parágrafo Único - A Diretoria 
submeterá, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o relatório da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, se houver, 
bem como a proposta de destinação dos resultados do exercício social anterior. Parágrafo 1º - Compete exclusivamente ao Diretor Presidente: (i) exercer a supervisão geral das 
competências e atribuições dos demais membros da Diretoria; (ii) definir a política de negócios da Companhia; (iii) elaborar e recomendar ao Conselho de Administração projetos de 
mudanças organizacionais quando necessários para os negócios da Companhia; (iv) independentemente de reunião prévia prevista no Acordo de Acionistas ou deliberação em 
Assembleia Geral da Companhia, exercer todo e qualquer direito a ela conferido, inclusive o direito de voto em reuniões prévias, assembleias gerais ou reunião de sócios, na qualidade 
de sócia, quotista ou acionista da Companhia Investida ou de qualquer outra subsidiária da Companhia; (v) praticar os atos necessários à representação da Companhia em juízo e fora 
dele, ativa ou passivamente, perante terceiros em geral e todas e quaisquer repartições e autoridades federais, estaduais e municipais e consecução do objeto social, por mais especiais 
que sejam, inclusive para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes, as deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pela 
Diretoria e as disposições e restrições, nos termos deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas; (vi) exercer outras funções ou atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, 
determinadas pela Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Vice-Presidente: (i) auxiliar o Diretor Presidente em suas funções; (ii) planejar, coordenar, organizar, 
supervisionar e dirigir as atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor Presidente; e (iii) exercer outras funções ou atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas 
pelo Diretor Presidente e/ou pela Assembleia Geral. Artigo 22º - A Companhia será representada em atos e operações de administração dos negócios sociais que importem 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, 
cheques, ordens de pagamento, contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o uso do nome empresarial, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) 
isoladamente pelo Diretor Presidente; (ii) pelo Diretor Vice-Presidente em conjunto com 1 (um) procurador, nos limites dos poderes a eles outorgados; ou (iii) por 2 (dois) 
procuradores, agindo em conjunto, nos limites dos poderes a eles outorgados. Parágrafo 1º - O Diretor Presidente, isoladamente, poderá constituir procuradores para agirem com 
poderes ad negotia, específicos para representar a Companhia perante terceiros ou perante órgãos públicos e praticar todos e quaisquer atos em nome da Companhia, desde que as 
procurações sejam outorgadas por períodos iguais ou inferiores a 36 (trinta e seis) meses. Parágrafo 2° - A outorga de procurações para representação em juízo (ad judicia) poderá 
ser efetuada pelo Diretor Presidente e por procuradores por ele nomeados para esse fim, e poderá ser feita por prazo indeterminado. Parágrafo 3° - São expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos que envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos 
ou quaisquer outras garantias concedidas em favor de terceiros, salvo se expressamente aprovado por acionistas que representem a maioria do capital social votante. Artigo 23º - A 
Diretoria poderá reunir-se quando necessário aos interesses da Companhia, conforme requerido pelo Diretor Presidente. Parágrafo Primeiro - Cada Diretor terá direito a um voto nas 
deliberações da Diretoria. Parágrafo Segundo - As reuniões da Diretoria serão necessariamente presididas pelo Diretor Presidente. O presidente das reuniões da Diretoria escolherá o 
secretário. Parágrafo Terceiro - As reuniões da Diretoria se instalarão com a presença de todos os Diretores. As deliberações da reunião serão tomadas por maioria de votos dos 
Diretores. Em caso de empate, o Diretor Presidente terá direito ao voto de qualidade. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 24º - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes 
previstos na Lei das S.A., funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, nos termos o Artigo 161 da Lei das S.A. A Assembleia Geral que 
eleger o Conselho Fiscal caberá fixar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros: Artigo 25º - O exercício social 
se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da 
Companhia, observada a lei aplicável. Parágrafo 2º - A Companhia, mediante deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar 
dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, respeitando o disposto no Artigo 204 da Lei das S.A. Parágrafo 3º - A Companhia, mediante deliberação da Diretoria, poderá 
ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo 4º - Observados os limites 
legais, a Diretoria poderá declarar o pagamento de juros sobre capital próprio, com base no último balanço anual ou semestral levantado pela Companhia. Parágrafo 5º - Os dividendos 
intermediários distribuídos e os juros sobre o capital próprio serão sempre imputados ao dividendo mínimo obrigatório previsto no Artigo 27 abaixo. Artigo 26º - Dos resultados 
apurados serão inicialmente deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e as provisões para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro. 
O lucro remanescente terá a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do Artigo 202, da Lei das S.A., para distribuição aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório; e (iii) a partir de 
proposta da Diretoria, o percentual remanescente do lucro poderá ser total ou parcialmente retido para a execução de orçamento de capital da Companhia aprovado em Assembleia 
Geral da Companhia; e (iv) o saldo remanescente do lucro líquido, caso existente, deverá ser integralmente distribuído como dividendo adicional, nos termos do Artigo 202, parágrafo 
6º, da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 27º - A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos previstos na lei aplicável e no Acordo de Acionistas. A Assembleia Geral 
poderá estabelecer a forma de liquidação, indicar o liquidante ou liquidantes e aprovar a sua remuneração e, mediante requerimento dos acionistas, nos termos da Lei das S.A., solicitar 
a instauração do Conselho Fiscal durante o período de liquidação, obedecidas as formalidades legais. Parágrafo Único - A Assembleia Geral poderá deliberar que, antes de ultimada a 
liquidação, e depois de pagos todos os credores, se façam rateios entre os acionistas, à proporção que se forem apurando os haveres sociais, nos termos da Lei das S.A. e do Acordo 
de Acionistas. Capítulo VIII - Acordo de Acionistas: Artigo 28º - A Companhia e seus administradores deverão observar os acordos de acionistas, arquivados na sede da Companhia, 
relativos às matérias indicadas no Artigo 118 da Lei das S.A. Capítulo IX - Disposições Gerais: Artigo 29º - Quaisquer casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia 
Geral e regulados de acordo com a Lei das S.A. Em caso de conflito entre as disposições deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia, 
prevalecerão as disposições do Acordo de Acionistas, nos termos lá previstos, e os acionistas concordam em exercer, ou fazer com que seja exercido, o direito de voto de suas Ações, 
conforme necessário, de forma a fazer com o Estatuto Social seja alterado, o mais brevemente possível, para solucionar qualquer conflito em favor das disposições do Acordo de 
Acionistas. Capítulo X - Lei Aplicável e Resolução de Conflitos: Artigo 30º - Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as leis do Brasil, independentemente 
de suas disposições sobre conflitos de leis. Artigo 31º - Todas e quaisquer disputas oriundas ou relacionadas a este Estatuto Social, inclusive quanto a sua existência, validade, 
eficácia, interpretação, execução e/ou rescisão envolvendo quaisquer dos Acionistas e/ou a Companhia, inclusive seus sucessores a qualquer título (“Disputas”), serão resolvidas por 
arbitragem, administrada pela Câmara de Arbitragem do Mercado, da B3 (“Câmara”), nos termos do seu Regulamento de Arbitragem (“Regulamento”) e da Lei nº 9.307/96. Parágrafo 
1º - O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, dos quais 1 (um) será nomeado pela(s) requerente(s), e 1 (um) pela(s) requerida(s). O presidente do tribunal arbitral será 
escolhido, em conjunto, pelos 2 (dois) coárbitros, em consulta com as partes da arbitragem, no prazo previsto no Regulamento. Caso quaisquer das partes da arbitragem não nomeiem 
seus respectivos árbitros, ou caso os coárbitros nomeados pelas partes da arbitragem não nomeiem o presidente do tribunal arbitral no prazo previsto no Regulamento, as nomeações 
faltantes serão feitas pela Câmara, na forma do Regulamento. Qualquer disposição do Regulamento referente à limitação da escolha de árbitro em razão de qualquer lista e/ou quadro 
de árbitros da Câmara não será aplicada. Parágrafo 2º - Na hipótese de arbitragens envolvendo 3 (três) ou mais partes em que estas não se reúnam em blocos de requerentes e/ou 
requeridas, todas as partes da arbitragem, em conjunto, nomearão 2 (dois) coárbitros dentro de 15 (quinze) dias a partir do recebimento pelas partes da arbitragem da notificação 
da Câmara nesse sentido. O presidente do tribunal arbitral será escolhido pelos 2 (dois) coárbitros, em consulta com as partes da arbitragem, dentro de 15 (quinze) dias a partir da 
aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pela Câmara, de acordo com o Regulamento. Caso as partes da arbitragem não nomeiem 
os 2 (dois) coárbitros, todos os membros do tribunal arbitral serão nomeados pela Câmara, de acordo com o Regulamento, que designará um deles para atuar como presidente do 
tribunal arbitral. Parágrafo 3º - A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, onde a sentença arbitral deverá ser proferida. O idioma da arbitragem 
será o português, sendo permitida a produção de quaisquer provas em inglês sem necessidade de tradução. Parágrafo 4º - As decisões do tribunal arbitral serão finais e vinculantes 
às partes da arbitragem e seus sucessores a qualquer título. Parágrafo 5º - Antes da instituição da arbitragem, medidas cautelares e/ou de urgência poderão ser pleiteadas ao Poder 
Judiciário ou ao Árbitro de Emergência, na forma do Regulamento. Após a instituição da arbitragem, todas as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente 
ao tribunal arbitral, a quem caberá manter, modificar e/ou revogar quaisquer medidas anteriormente concedidas pelo Poder Judiciário ou pelo Árbitro de Emergência, conforme o caso. 
Parágrafo 6º - Medidas cautelares ou de urgência antes de instituída a arbitragem, bem como ações de execução e de cumprimento da sentença arbitral, quando aplicáveis, poderão 
ser pleiteadas, à escolha do interessado, (i) na comarca onde serão efetivadas; ou (ii) na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. Para quaisquer outras medidas judiciais 
permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica desde já eleita exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. O requerimento de quaisquer medidas judiciais permitidas 
pela Lei nº 9.307/96 não será considerado uma renúncia aos direitos previstos neste Parágrafo ou à arbitragem como único mecanismo de resolução de Disputas. Parágrafo 7º - A 
arbitragem (incluindo, mas não limitada à sua existência, à Disputa, às alegações e manifestações das partes e/ou de terceiros, provas e documentos apresentados, bem como 
quaisquer decisões proferidas pelo tribunal arbitral, incluindo a sentença arbitral) será confidencial e somente poderá ser revelado ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos 
seus advogados e às pessoas necessárias à boa condução e ao resultado da arbitragem. Parágrafo 8º - A Câmara (se antes da assinatura do Termo de Arbitragem) e o tribunal arbitral 
(se após a assinatura do Termo de Arbitragem) poderá(ão), mediante requerimento de uma das partes das arbitragens, consolidar procedimentos arbitrais simultâneos envolvendo 
quaisquer dos Acionistas e/ou a Companhia, ainda que nem todas sejam parte de ambos os procedimentos, e este Estatuto Social e/ou outros instrumentos relacionados, incluindo, 
mas não limitado, ao Estatuto Social da Companhia, desde que (i) as cláusulas compromissórias sejam compatíveis; e (ii) não haja prejuízo injustificável a uma das partes das 
arbitragens consolidadas. Neste caso, a jurisdição para consolidação será do primeiro tribunal arbitral constituído e sua decisão será vinculante a todas as partes das arbitragens 
consolidadas. Parágrafo 9º - As despesas do procedimento arbitral, incluindo, mas não limitadas, às custas administrativas da Câmara, e honorários dos árbitros e de peritos, quando 
aplicáveis, serão arcadas por cada parte na forma do Regulamento. Quando da prolação da sentença arbitral, o tribunal arbitral poderá determinar o reembolso das despesas do 
procedimento arbitral, incluindo, mas não limitadas, às custas administrativas da Câmara, honorários dos árbitros e de peritos, e aos honorários advocatícios contratuais razoáveis, à 
parte vencedora de forma proporcional à sucumbência.

Thor Participações S.A.
CNPJ nº 62.565.164/0001-13

Ata de Assembleia de Constituição
Data, Horário e Local: Aos doze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, às 10:00 horas, na Rua Conceição de Monte Alegre, 
nº 107 - Torre B - 102 andar - Conj. 101 B - CV 4233 - Bairro Cidade Monções, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP. 
04563-060. Acionistas Presentes: Reuniram-se a totalidade dos subscritores do capital social inicial da companhia em organização, 
devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição, que constituem o Anexo II, a saber: a) Sebastião Albuquerque Cordeiro, 
de nacionalidade brasileira, casado sob regime de comunhão parcial de bens, nascido em 20/01/1970, empresário, portador da 
cédula de identidade RG nº 795469 SSP/TO e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF (MF) sob nº 
320.876.752-87, residente e domiciliado na Cidade de Palmas, Estado de Tocantins, na Quadra ARSE101 Alameda 12, nº SN - Bairro 
Plano Diretor Sul - CEP. 77023-522. b) Feliphe Fernandes de Melo, de nacionalidade brasileira, casado sob regime de comunhão 
parcial de bens, nascido em 31/10/1991, contador, portador da cédula de identidade RG nº 902.676 SSP/TO e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF (MF) sob nº 037.948.011-56, residente e domiciliado na Cidade de Palmas, Estado 
de Tocantins, na Quadra ALC NO 33 AREA HM 1º S/N Plano Diretor Norte CEP. 77001-652. Convocação:Dispensada a convocação 
prévia consoante disposto no Parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações). Ordem do Dia: 1. 
Constituição de sociedade anônima de capital fechado para operar na participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, 
a compra, venda, locação/arrendamento e administração de bens móveis e imóveis próprios, com endereço na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107 - Torre B - 102 andar - Conj. 101 B - CV 4233 - Bairro Cidade 
Monções, - CEP. 04563-060, que deverá funcionar sob a de nominação social de Thor Participações S.A., com leitura, discussão e 
aprovação do estatuto social. 2. Subscrição e forma de integralização das ações. 3. Eleição da diretoria e respectiva remuneração. 
Mesa da Assembleia: Sebastião Albuquerque Cordeiro, Presidente, e Feliphe Fernandes de Melo, Secretário, aclamados 
pelo Plenário, ambos acima qualificados. Deliberações: Iniciando os trabalhos, o Presidente da Assembleia comunicou a todos 
que o projeto do estatuto social, já do conhecimento de todos e cujo teor segue em apenso, é parte integrante e inseparável desta 
ata, constituindo os dois instrumentos, com seus anexos, num todo, único e indivisível. 1) Aprovar, por unanimidade de votos, a 
constituição de uma sociedade por ações de capital fechado, sob a denominação de Thor Participações S.A., com sede e foro na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107 - Torre B - 102 andar - Conj. 101 B - CV 4233 
- Bairro Cidade Monções, - CEP. 04563-060. 2) Aprovar, por unanimidade de votos, o Capital Social inicial de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), divididos em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. O Capital Social é integralizado, 
na totalidade, em moeda corrente nacional, nos termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da Lei 6.404/76, tudo de acordo com os 
Boletins de Subscrição e os Recibos de Depósito que constituem os Anexos II e III à presente Ata que se refere esta Assembleia 
de constituição. 3) Aprovar que as 10.000 (dez mil) ações ordinárias em que se divide o capital social, serão de classes diversas, a 
saber: I - 9.990 (Nove mil, novecentas e noventa) ações ordinárias, conferidas ao acionista Sebastião Albuquerque Cordeiro; II - 1º 
(Dez) ações ordinárias, conferidas ao acionista Feliphe Fernandes de Melo; 4) Aprovar, à unanimidade de votos, a qualificação dos 
acionistas presentes: a) Sebastião Albuquerque Cordeiro, de nacionalidade brasileira, casado sob regime de comunhão parcial de 
bens, nascido em 20/01/1970, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 795469 SSP/TO e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda CPF (MF) sob nº 320.876.752-87, residente e domiciliado na Cidade de Palmas, Estado de Tocantins, 
na Quadra ARSE101 Alameda 12, nº SN - Bairro Plano Diretor Sul - CEP. 77023-52. b) Feliphe Fernandes de Melo, de nacionalidade 
brasileira, casado sob regime de comunhão parcial de bens, nascido em 31/10/1991, contador, portador da cédula de identidade 
RG nº 902.676 SSP/TO e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF (MF) sob nº 037.948.011-56, residente 
e domiciliado na Cidade de Palmas, Estado de Tocantins, na Quadra ALC NO 33 AREA HM 1º S/N - Bairro Plano Diretor Norte - CEP 
77001-652. 5) Aprovar, à unanimidade de votos, o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo I à 
presente Ata a que se refere esta Assembleia de constituição, dando-se assim por constituída “Thor Participações S.A.”, em razão 
do cumprimento de todas as formalidades legais. 6) Eleger, à unanimidade de votos, Sebastião Albuquerque Cordeiro, para o Cargo 
de Diretor Presidente, e Feliphe Fernandes de Melo, para o cargo de Diretor Operacional, cujos mandatos serão de 03 (três) anos, 
contados desta data. 7) Os Diretores eleitos aceitam as indicações aos cargos e declaram que não se encontram impedidos de exercer 
qualquer das atividades civis ou comerciais ou atos de comércio, de prestação de serviços ou de administração de sociedade civil 
ou comercial, não estando incursos e/ou condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade 
valendo a presente como Declaração de Desimpedimento perante o Registro do Comércio. 8) Autorizam a lavratura da Ata e que se 
refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei 6.404/76. Encerramento:Nada mais tendo 
sido tratado, lavraram a presente ata que lida e achada conforme o deliberado, foi aprovada e assinada pelos acionistas, titulares de 
100% das ações representativas do capital social, sendo consignado pelo Sr. Presidente que todas as deliberações foram tomadas 
por unanimidade. JUCESP/NIRE nº 35300674812 em 04/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Art. 1º - A Thor Participações S.A., é uma sociedade 
anônima de capital fechado, regida por este estatuto, pela lei das sociedades por ações e demais disposições legais aplicáveis. Art. 
2º - A companhia tem sede e foro na Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107 - Torre B - 102 andar - Conj. 101 B - CV 4233- Bairro 
Cidade Monções, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP. 04563-060, podendo, por deliberação da Diretoria, criar ou 
extinguir filiais, escritórios ou outros estabelecimentos no território nacional ou no exterior. Art. 3° - A Companhia tem por objeto: 
a) a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista; b) a compra, venda, locação/arrendamento e administração de 
bens móveis e imóveis próprios. Parágrafo único. São ineficazes, em relação à companhia, os atos praticados por presidente, diretor 
ou preposto, que sejam estranhos ao objeto social e que se realizem em desconformidade com a Constituição, as leis e este estatuto. 
Art. 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social, Ações e Direito de Preferência. Art. 
5º - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo primeiro. Cada ação dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
Parágrafo segundo. As ações serão sempre assinadas pelo Diretor Presidente, em conjunto com o Diretor, podendo a Companhia 
emitir títulos múltiplos e cautelosos. Art. 6º - Até o limite do capital autorizado, quando houver, o capital social poderá ser aumentado 
por decisão da Diretoria e, acima desse limite, por deliberação da Assembleia Geral. Art. 7º - Havendo aumento do capital social, os 
acionistas terão direito de preferência para a subscrição do aumento do capital, na proporção do número de ações que detiverem na 
data da publicação do edital de convocação da respectiva Assembleia que irá deliberar sobre o aumento e a subscrição e integralização 
das ações da sociedade. Art. 8º - As ações de capital social não poderão ser transferidas ou alienadas, a qualquer título, a terceiros 
sem consentimento dos outros acionistas, cabendo a estes o direito de preferência na sua aquisição, ou mesmo veto à transferência, 
alienação, ou qualquer tipo de mudança de titularidade. Art. 9º - Os sócios interessados em exercer o direito de preferência, igualando 
a oferta formulada pelo terceiro, deverão contra notificar o sócio ofertante no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 10º - É lícito aos sócios 
o exercício parcial do direito de preferência, adquirindo apenas parte das ações que foram colocadas à venda. Capítulo III. Do 
Conselho de Administração. Art. 11 - O conselho de administração, por ora, não será composto, podendo vir a ser instalado a 
qualquer tempo e eleitos seus membros pela Assembleia Geral, com atribuições previstas em lei. Capítulo IV. Da Diretoria Executiva 
e suas Atribuições. Art. 12 - A Companhia será administrada por urna Diretoria composta por até 02 (dois) membros, residente no 
país, acionistas ou não, sendo 01 (um) Diretor Presidente e um sem designação especial, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral, com mandato de 03 (três) anos, permitido a reeleição. Parágrafo primeiro. Os Diretores serão investidos em seus 
cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”; os Diretores que forem reeleitos 
serão empossados pela Assembleia Geral Ordinária, dispensadas quaisquer outras formalidades. Parágrafo segundo. Em seus 
impedimentos e ausências eventuais, o Diretor Presidente será substituído por aquele a quem expressamente indicar; os demais 
Diretores substituir-se-ão entre si. Parágrafo terceiro. No caso de vaga de cargo na Diretoria, o órgão continuará em funcionamento 
com os Diretores remanescentes, salvo na hipótese do parágrafo subsequente. Parágrafo quarto. Ocorrendo vaga na Diretoria e 
ficando está com um único Diretor, ou no caso de vaga do cargo de Diretor Presidente, será imediatamente convocada Assembleia 
Geral Extraordinária para a eleição do substituto, que exercerá o mandato até completar o tempo do substituído. Art. 13 - Observado 
o disposto no parágrafo único desta cláusula, os Diretores representarão a Companhia ativa e passivamente, competindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria. Parágrafo único. 
A Companhia será sempre representada pelo Diretor Presidente, em conjunto com o Diretor, com poderes ordinários de administração 
e gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto 
social, inclusive, mas sem limitação, para: a) Representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; b) Abrir, 
movimentar e encerrar contas bancárias, podendo inclusive efetuar/resgatar aplicações financeiras; c) Assumir obrigações, inclusive 
requerer empréstimos, mediante a assinatura de títulos de crédito e celebração de quaisquer contratos, inclusive de locações de 
imóveis; e d) Praticar quaisquer outros atos necessários aos fins sociais. Art. 14 - Será sempre exigida a assinatura do Diretor 
Presidente, em conjunto com o Diretor, ou, na sua ausência ou impedimento temporário, a de procurador especialmente constituído, 
mediante prévia e expressa autorização da maioria dos acionistas, em assembleia convocada para esse fim, praticar dos seguintes 
atos: a) Oneração ou alienação de bens imóveis de qualquer valor; b) Oneração ou alienação de bens móveis e de direitos da 
Companhia, bem como aquisição de bens imóveis, cujo valor da negociação supere a R$ 50.000,00; e) Quaisquer outros atos, inclusive 
daqueles relacionados no artigo 7°, que acarretem ônus para a Companhia, ou que desonerem terceiros de obrigações para com ele, 
de valor superior a R$ 50.000,00. Art. 15 - A Companhia poderá constituir procuradores para agirem em seu nome, devendo os 
respectivos instrumentos de mandato, sempre assinados pelo Diretor Presidente em conjunto com o Diretor, mencionar expressamente 
os poderes conferidos e, salvo aqueles para fins judiciais, ter prazo de validade determinado. Art. 16 - As reuniões da Diretoria serão 
convocadas por qualquer Diretor mediante notificação com 5 (cinco) dias de antecedência, sendo dispensada a convocação quando 
todos os membros tenham comparecido. Art. 17 - Os diretores poderão se reunir por meio de teleconferência ou videoconferência, 
admitida a gravação destas, devendo os diretores que participarem remotamente da reunião confirmar o seu voto, na data da reunião. 
Art. 18 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente. As resoluções da Diretoria, consignadas em ata 
lavrada do livro próprio, serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 
Art. 19 - A Assembleia Geral fixará a remuneração dos membros da Diretoria. Art. 20 - O acionista que detenha o controle da 
companhia deve usar seu poder para que a companhia realize seu objeto e cumpra sua função social. Capitulo V. Da Assembleia 
Geral. Art. 21 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente no curso dos quatro meses imediatamente subsequentes ao término 
do exercício social para os fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, e será convocada 
pelo Diretor Presidente, na forma da legislação em vigor. Parágrafo primeiro. Após a assinatura do livro de presença, os acionistas 
escolherão o Presidente e o Secretário que irão compor a mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral. Parágrafo segundo. 
As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes, excetuando-se ao caso em que a 
lei exigir maioria qualificada, excluídos os votos em branco do cômputo. Parágrafo terceiro. Na hipótese de o acionista ser 
representado por procurador regularmente constituído na forma da lei, o respectivo instrumento de mandato e demais documentos 
comprobatórios serão entregues na sede da Companhia com dois dias úteis de antecedência mínima da data da realização da 
Assembleia Geral. Art. 22 - As Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência, em primeira 
convocação, ou 5 (cinco) dias, em segunda convocação. Art. 23 - Compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre: I - 
Reformar o estatuto social; II - Eleger ou destituir, a qualquer tempo, os administradores e fiscais da companhia; III - Tomar, 
anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; IV - Autorizar a 
emissão de debêntures, ressalvado o disposto nos §§ 12, 22 e 42 do art. 59 da Lei nº 6.404/76; V - Suspender o exercício dos direitos 
do acionista que deixar de cumprir obrigação imposta pela lei ou estatuto, cessando a suspensão logo que cumprida a obrigação; VI 
- Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para formação do capital social; VII - Autorizar a emissão de 
partes beneficiárias; VIII - Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, 
eleger e destituir liquidantes e julgar as suas contas; e IX - Autorizar os administradores a confessarem falência e a pedir recuperação 
judicial. Parágrafo único. Em caso de urgência, a confissão de falência ou o pedido de recuperação judicial poderá ser formulada 
pelos administradores, com a concordância do acionista controlador, se houver, hipótese em que a assembleia geral será convocada 
imediatamente para deliberar sobre a matéria. Art. 24 - Compete à Assembleia Geral Ordinária deliberar sobre: I - Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; III - eleger os administradores e os membros do conselho fiscal, quando for o caso; IV - 
Aprovar a correção da expressão monetária do capital social (artigo 167). Capítulo VI. Do Conselho Fiscal. Art. 25 - O conselho 
Fiscal, cujo funcionamento não será permanente e que somente se instalará a pedido de acionistas, será composto de 03 (três) 
membros efetivos e de 03 (três) suplentes. Parágrafo único. Quando instalado o Conselho Fiscal, os seus membros perceberão a 
remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observando as prescrições legais aplicáveis. Capítulo VII. Do 
Exercício Social. Art. 26 - O exercício social começa em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada 
exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo único. Do lucro líquido apurado, 5% (cinco 
por cento) serão destinados para a constituição da reserva legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social. O saldo 
do lucro líquido ajustado terá a destinação que vier a ser aprovada pelos acionistas em Assembleia Geral. Art. 27 - Aos acionistas 
será atribuído, obrigatoriamente, um dividendo anual mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) do lucro líquido na forma da lei 
Art. 28 - A companhia levantará ao fim de cada trimestre um balanço correspondente aos meses do exercício até então decorridos 
e poderá declarar, por deliberação da Diretoria, dividendos à conta do lucro apurado nesse balanço. Parágrafo único. Ainda por 
deliberação da Diretoria, poderão ser declarados dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou no balanço levantado conforme o disposto neste artigo. Capítulo VIII. Da Dissolução, 
Liquidação e Extinção. Art. 29 - A companhia será dissolvida nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. 
Parágrafo único. Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação da Companhia e eleger os liquidantes que deverão 
funcionar durante o período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo IX. Das Disposições Finais e Transitórias. Art. 
30 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei 
das Sociedades por Ações nº 6.404/76. Art. 31 - Para dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas deste Estatuto 
Social, fica desde já eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. E assim, por estarem justos e contratados, assinam a presente alteração contratual. São Paulo/SP, 12 de agosto de 2025.

“LEILÃO EXTRAJUDICIAL” 
UILIAN APARECIDO DA SILVA, Leiloeiro Oficial, Registrado na JUCESP sob n° 958, com escritório à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar - Cj 58 - Tatuapé, São Paulo/SP, 
Telefone (11) 2741-9515, e-mail – contato@leiloesgold.com.br, leva a conhecimento dos interessados, que realizará a PÚBLICO PREGÃO, pela rede mundial da internet, em 
leilão com término no dia 22/07/2026 às 14:00h, a alienação do(s) imóvel(eis) consolidado(s) na posse de propriedade  de COOPERATIVA DE ECONOMIA CRÉDITO MÚTUO - 
SICOOB CREDSAÚDE, inscrita no CNPJ nº 02.072.790/0001-46, na sede à Rua Alferes Jose Caetano, 1339, Centro, Piracicaba/SP, que é parte integrante do EDITAL, na forma da 
lei 13.303, de 30.06.2016, Decreto 21.981 de 19.10.1932, decreto 22.427 de 01.02.1933, bem como pelas normas do edital e seus anexos. O inteiro teor do edital, e seus anexos 
estão disponíveis no portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 2741-9515. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C71E-AA88-6540-3CDB.
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Demonstrações do Resultado
para os exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 - (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida - - 75.573 68.951
Custo dos serviços prestados - - (26.342) (20.191)
Lucro operacional bruto - - 49.231 48.760
Despesas operacionais
Despesas com vendas - (15) (1.398) (1.451)
Despesas gerais e administrativas (3.055) (451) (47.256) (37.628)
Outras despesas operacionais - (154) (729) (1.107)
Resultado de equivalência patrimonial 3.736 6.310 11 -
Lucro (prejuízo) operacional 681 5.690 (141) 8.574
Receitas financeiras 26 12 755 509
Despesas financeiras (2.773) (1.534) (3.942) (3.676)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (2.747) (1.522) (3.187) (3.167)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (2.066) 4.168 (3.328) 5.407
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - - (775) -
Diferido - - 174 (1.239)

- - (601) (1.239)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.066) 4.168 (3.929) 4.168
Lucro líquido (prejuízo) do exercício básico
  e diluído por ação (em R$) (0,4082) 0,8267 - -
Controladores (2.066) 4.168 (2.066) 4.168
Não controladores - - (1.863) -

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 253 116 3.264 3.032
Contas a receber de clientes - - 61.461 22.034
Impostos e contribuições a recuperar 14 9 3.090 2.527
Adiantamentos a empregados e fornecedores - - 14.675 4.787
Total do ativo circulante 267 125 82.490 32.380
Não circulante
Caixa restrito - - 12.462 2.818
Impostos e contribuições a recuperar 39 39 39 39
Investimentos 2.307 5.349 611 -
Imobilizado e direito de uso - - 6.081 2.773
Intangível - - 29.793 23.356
Total do ativo não circulante 2.346 5.388 48.986 28.986
Total do ativo 2.613 5.513 131.476 61.366

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 - (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício (2.066) 4.168 (3.929) 4.168
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao caixa
  líquido gerado pelas (aplicados nas) atividades operacionais:
  Resultado de equivalência patrimonial (3.736) (6.310) (11) -
  Depreciação e amortização - - 10.985 9.360
  Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - - 233 (145)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (76) 1.350
  Plano de incentivo de longo prazo - (46) - (46)
  Opções outorgadas reconhecidas - - 192 213
  Custo dos ativos imobilizado e intangível baixados - - 137 18
Juros e encargos provisionados sobre:
  Caixa restrito - - (818) (63)
  Partes relacionadas 2.621 1.519 - -
  Empréstimos e financiamentos - - 2.756 2.560
  Arrendamento operacional - - 142 201
  Obrigações tributárias parceladas - - 48 56

(3.181) (669) 9.659 17.672
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
  Contas a receber de clientes - - (39.660) (1.085)
  Impostos e contribuições a recuperar (5) 3 (563) (829)
  Adiantamento a clientes e fornecedores - - (9.888) (1.870)

(5) 3 (50.111) (3.784)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Fornecedores 500 (122) 6.970 380
  Salários e encargos sociais 169 - (7) (1.746)
  Impostos e contribuições a recolher 102 - 1.784 119
  Obrigações tributárias parceladas - - (199) (178)
  Receita diferida - - 43.965 -
  Valores de terceiros a repassar - - 10.134 1.397
  Outras obrigações - - 4.057 318

771 (122) 66.704 290
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (2.415) (788) 26.252 14.178
Juros e encargos de empréstimos e financiamentos pagos - - (832) (2.560)
Juros e encargos de arrendamento operacional pagos - - (195) (194)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (775) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  operacionais (2.415) (788) 24.450 11.424
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito - - (8.826) (2.157)
Aquisição de investimento (1.345) - (600) -
Pagamentos para aquisição de ativo imobilizado - - (127) (185)
Intangível desenvolvido internamente - - (15.641) (9.814)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.345) - (25.194) (12.156)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos de partes relacionadas 5.694 700 - -
Captação de empréstimos e financiamentos - - 7.106 12.188
Pagamento de empréstimos e financiamentos - - (3.660) (11.502)
Pagamento de arrendamento operacional - - (1.527) (1.342)
Aumento de capital social 187 - 1.041 -
Recompra de ações - - - -
Pagamento de dividendos (1.984) - (1.984) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento 3.897 700 976 (656)
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes de caixa 137 (88) 232 (1.388)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 116 204 3.032 4.420
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 253 116 3.264 3.032
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes de caixa 137 (88) 232 (1.388)

 Fábio Mendrot Pereira - Diretor Financeiro Patricia Garcia Fernandes Riviera - Contadora - CRC: 1 SP 212135/O-3
As Demonstrações Financeiras auditadas e na íntegra

estão disponíveis na sede da Companhia.

Demonstrações do Resultado Abrangente
para os exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 - (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.066) 4.168 (3.929) 4.168
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício (2.066) 4.168 (3.929) 4.168

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 - (Em milhares de reais - R$)
Controladora e consolidado

Reserva de capital Reserva de lucros

Capital 
social 

Transação 
entre sócios

Reserva 
para 

opções 
outorgadas

Total das 
reservas de 

capital
Reserva 

legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Total das 
reservas 

de lucros

Reserva de 
conversão 
de moeda 

estrangeira

Lucro/
(Prejuízos) 

acumulados

Total 
contro- 
ladora

Participação 
de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.562 (1.312) 786 (526) - - - 68 (2.080) 1.024 - 1.024
Lucro do exercício - - - - - - - - 4.168 4.168 - 4.168
Opções outorgadas, líquidas - - 213 213 - - - - - 213 - 213
Constituição de reserva legal - - - - 104 - 104 - (104) - - -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - - - (992) (992) - (992)
Retenção de Lucros - - - - - 992 992 - (992) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.562 (1.312) 999 (313) 104 992 1.096 68 - 4.413 - 4.413
Aumento de capital 187 - - - - - - - - 187 854 1.041
Distribuição de dividendos - - - - - (992) (992) - - (992) - (992)
Prejuízo do exercício - - - - - - - - (2.066) (2.066) (1.863) (3.929)
Opções outorgadas, líquidas - - 192 192 - - - - - 192 - 192
Absorção do prejuízo líquido do exercício - - - - (104) - (104) - 104 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 3.749 (1.312) 1.191 (121) - - - 68 (1.962) 1.734 (1.009) 725

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 590 90 9.582 2.612
Salários e encargos sociais 180 11 4.678 4.685
Impostos e contribuições a recolher 109 7 3.148 2.139
Obrigações tributárias parceladas - - 213 189
Valores de terceiros a repassar - - 31.250 21.116
Receita diferida - - 44.014 49
Empréstimos e financiamentos - - 4.456 4.848
Arrendamento operacional - - 894 1.527
Dividendos a pagar - 992 - 992
Total do passivo circulante 879 1.100 98.235 38.157
Não circulante
Obrigações tributárias parceladas - - 124 299
Empréstimos e financiamentos - - 20.435 14.673
Arrendamento operacional - - 4.282 130
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos - - 3.300 3.376
Outros passivos não circulantes - - 4.375 318
Total do passivo não circulante - - 32.516 18.796
Total do passivo 879 1.100 130.751 56.953
Patrimônio líquido
Capital social 3.749 3.562 3.749 3.562
Reserva de capital (121) (313) (121) (312)
Reserva legal - 104 - 104
Reservas de lucros - 992 - 992
Resultados abrangentes acumulados 68 68 68 68
Prejuízos acumulados (1.962) - (1.962) -

1.734 4.413 1.734 4.413
Participação de não controladores - - (1.009) -
Total do patrimônio líquido 1.734 4.413 725 4.413
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.613 5.513 131.476 61.366

Balanços Patrimoniais em 31/12/2025 e de 2024 - (Em milhares de reais - R$)

MINUTRADE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 08.700.617/0001-21

Demonstrações Financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C71E-AA88-6540-3CDB.
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